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BIOÉTICA E MEIO AMBIENTE NO BRASIL: UMA ABORDAGEM HERMENÊUTICA
José Roque Junges

RESUMO: O artigo apresenta a discussão sobre a bioética ambiental no Brasil. Parte da vocação naturalmente ambientalista do país pela riqueza de sua biodiversidade e da possível contribuição que o país poderá oferecer, em foros internacionais, sobre a íntima relação entre proteção do meio ambiente e justiça social, por ser um desafio que terá que enfrentar. Um primeiro tema importante é a discussão sobre biodiversidade natural e cultural. Correspondente à perda de biodiversidade natural existe um desaparecimento da diversidade cultural na maneira do ser humano inserir-se na natureza. O Brasil detém um rico e diversificado manejo tradicional dos recursos naturais em harmonia com o correspondente ecossistema natural. Essa biodiversidade cultural está sendo destruída pela introdução da agricultura extensiva tecnificada do agro-negócio que não constrói modelos agrícolas em interação com o ecossistema local, impondo modos homogêneos de produção a regiões completamente diferentes. Essa questão pede a discussão sobre o que é desenvolvimento sustentável. Por ter ficado um conceito vago foi identificado com progresso material e medido com critérios econômicos. A impossibilidade de precificar bens comuns e duradouros da natureza e a introdução do Índice de desenvolvimento humano significaram uma correção desse reducionismo economicista e uma tentativa de entender a sustentabilidade em termos ecológicos mais amplos. Essa preocupação aponta para o movimento social conhecido como Justiça ambiental que denúncia que o ônus ambiental recai sempre sobre as populações marginalizadas da sociedade, colocando em perigo a sua vida e a sua saúde. Isso representa uma injustiça ambiental. Essa constatação obriga a uma visão ecossistêmica da saúde, na qual as condições de vida do meio ambiente fazem parte da própria compreensão de saúde. Essa visão integral está presente no movimento pela promoção da saúde e na luta por ambientes urbanos saudáveis
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Introdução

A crescente consciência e preocupação pelo aquecimento global colocaram as questões ambientais na agenda das discussões políticas internacionais e nas cláusulas dos acordos globais. A consciência de que a crise ambiental é global, leva à necessidade de respostas planetárias. Nenhuma nação poderá responder isoladamente aos seus desafios ecológicos. São necessários acordos globais, promovidos pelo conjunto das nações, sob a égide da ONU. 
Alguns países têm um protagonismo maior na solução da crise ambiental, devido à responsabilidade pelas causas ou por soluções minimizadoras dos efeitos. O Brasil, detentor da maior floresta tropical, da maior biodiversidade do planeta e possuidor de grandes reservas de água doce, é certamente um desses países. Essa riqueza natural aumenta a sua responsabilidade e peso político nas discussões internacionais sobre as mudanças climáticas. O país precisa assumir sua quota de responsabilidade interna na defesa do meio ambiente e frente à injusta distribuição das riquezas e dos ônus ambientais. 
A vocação naturalmente ambientalista e a secular situação de injustiça social, candidata o Brasil a discutir, nos foros internacionais, a íntima relação entre proteção ambiental e justiça social. O país possui uma das legislações mais avançadas em proteção ambiental, mas sua cultura jurídica é pródiga em criar leis, relapsa e, às vezes, corrupta em exigir o seu cumprimento. Por isso, multiplica-se o descaso pelo meio ambiente e suas implicações sociais, e os crimes ecológicos acontecem com pouca reação das autoridades por falta de vontade política e de condições para agir com eficácia. Por outro lado, o Brasil desenvolveu tecnologias para a geração de energia, como hidrelétricas e o etanol de cana de açúcar, que podem ajudar na diminuição da emissão de carbono na atmosfera.

A Conferência Mundial sobre Meio Ambiente de 1992 foi um acontecimento que despertou a sensibilidade ecológica e a discussão dos problemas ambientais no Brasil. Ela originou fóruns de debate e iniciativas de ação. Neste momento, a bioética fez a sua entrada no país, desprovida de preocupações ecológicas, pois sua abordagem era mais clínica. Assiste-se atualmente uma presença crescente da ecologia nas discussões bioéticas. Os sinais são o congresso da Sociedade Brasileira de Bioética de 2005, centrado no meio ambiente, e a articulação da representação brasileira para a inclusão do artigo sobre proteção ambiental, quando da discussão, em Paris, do projeto de Declaração Universal de Bioética e Direitos Humanos, posteriormente promulgada pela UNESCO. 

Tendo presente a perspectiva de Potter1 e de Naess2, não bastam soluções cosméticas que não vão à raiz da crise ambiental. Soluções técnicas são importantes, mas a resposta verdadeira é ética e cultural. As dimensões da crise pedem uma ecologia profunda. Não basta a abordagem casuística para o problema com respostas pontuais. A solução é ecossistêmica, exigindo uma perspectiva hermenêutica, que interpreta os pressupostos e as dinâmicas culturais que explicam em profundidade a degradação ambiental e seus efeitos sociais. 
Ações humanas possuem sempre uma dimensão pragmática de resposta a necessidades imediatas, solucionadas com bom senso moral atenta às circunstâncias do caso concreto. A gestão ambiental está pautada por essa perspectiva. Contudo, ações de maior alcance ético, como as ambientais, têm sempre uma dimensão simbólica, expressando dinâmicas culturais e apontando para significados cujos efeitos só parecem com o tempo. Essa expressividade da ação exige uma interpretação esclarecedora dos pressupostos e valores em jogo. Por isso, a bioética ecológica não pode reduzir-se à casuística, introduzindo a perspectiva hermenêutica, a intenção deste artigo3.
1. Biodiversidade natural e cultural
Um ambiente é tanto mais propício à reprodução da vida quanto mais conter diversidade de seres vivos formando um conjunto de interdependências. Não existe proteção ambiental sem respeito à biodiversidade. O Brasil, por sua riqueza inigualável em biodiversidade, tem maior responsabilidade ética e política nos acordos internacionais sobre essa temática. A Convenção sobre a Biodiversidade da Conferência Mundial sobre Meio Ambiente do Rio de janeiro em 1992, foi um desses momentos. 

A abundância de recursos naturais, entendidos como meios para alavancar o progresso econômico do país, dificultou durante muito tempo a tomada de consciência e a assunção de medidas políticas para preservar a biodiversidade. A denúncia da biopirataria e a visão de que a biodiversidade pode ter um valor econômico levaram a tomar medidas de proteção. Contudo essa é uma visão estreita e utilitarista, porque reduz a biodiversidade à sua dimensão econômica. A importância primordial da biodiversidade está no seu papel para a sustentabilidade biológica dos ecossistemas. Nessa perspectiva é necessário superar a redução da biodiversidade a recursos naturais para o progresso econômico. 

Para a Convenção, biodiversidade é “a variabilidade dos organismos vivos de qualquer origem, compreendendo, entre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos dos quais eles fazem parte. Isso compreende a diversidade no seio das espécies, bem como aquela dos ecossistemas”. Biodiversidade é constituída pelo conjunto dos seres vivos, pelo seu material genético e pelos seus respectivos sistemas ecológicos.  

A biodiversidade refere-se a integração entre a diversidade das espécies, a diversidade genética e a diversidade ecológica. Contudo a biodiversidade não é pura catalogação de genes, espécies e ambiente. Ela é o conjunto dinâmico interativo entre esses diferentes níveis. Pela diversidade genética as espécies podem adaptar-se às mudanças no ambiente. Essa diversidade evolui em função do tempo e como resposta às mudanças. A interação entre sistemas biológicos e condições ecológicas explica a evolução e a diversificação das espécies e o fato dos ecossistemas hospedarem floras e faunas diferenciadas. Assim, a noção de biodiversidade é uma versão moderna da teoria da evolução, englobando tanto aquisições da biologia molecular como da ecologia. 

A biodiversidade desempenha um papel essencial na regulação dos ecossistemas naturais e globalmente da biosfera. A diminuição da diversidade afeta as adaptações dos seres vivos às perturbações. Portanto, a biodiversidade tem um papel ecológico fundamental para os processos de regulação dos ciclos bio-geo-químicos e para a sobrevivência da humanidade4.  

A pedra angular da questão da conservação da biodiversidade é a relação ser humano – natureza. O futuro da biodiversidade dependerá também da diversidade cultural no modo de se relacionar com a natureza. A biodiversidade não pode ser enfocada apenas pelo lado natural, mas também cultural. Modelos culturais afetam tanto a biodiversidade quanto a diversidade cultural, pois estão mutuamente implicadas. A diminuição da diversidade biológica é proporcional à diminuição da diversidade cultural. Por isso, é necessário fazer a mediação entre sistemas ecológicos e socioculturais, estudando a compatibilidade entre conservação da biodiversidade e formas sustentáveis de desenvolvimento econômico-social.  

O Brasil detém, além da grande biodiversidade e, certamente por causa dela, uma rica diversidade cultural de formas de trato com a natureza e de interações locais com os ecossistemas. A grande diversidade regional possibilitou o surgimento cultural de diferentes tipos de agricultura e pecuária, uma grande gama de manejo e cultivo de recursos da natureza, variados regimes alimentares e medicinais, distintos costumes culturais dando origem a uma rica variedade sociocultural. Os diferentes tipos humanos do Brasil, com sua diversidade cultural, criaram modos diversos de inserção nos ecossistemas naturais. 

Essa rica diversidade cultural está sofrendo uma gradativa uniformização pela introdução das relações capitalistas globalizadas do agronegócio e a conseqüente perda do conhecimento tradicional sobre o manejo adequado da natureza naquele ecossistema. As grandes extensões de soja, de cana de açúcar e de eucalipto são plantadas em qualquer região do Brasil de uma maneira uniforme, sem atender às suas interdependências com o ambiente.
Por outro lado, surgem experiências de resgate do manejo comunitário da biodiversidade agrícola. O Núcleo de Estudos em Agrobiodiversidade (NEABio) é um exemplo, reunindo pesquisadores e estudantes do Programa de Pós-Graduação em Recursos Genéticos Vegetais e em Agroecosistemas da Universidade Federal de Santa Catarina, em Florianópolis, com o objetivo de incentivar ações de pesquisa e ensino de extensão junto às comunidades de agricultura familiar na linha da conservação, do manejo e do uso da agrobiodiversidade. O grupo promove a soberania alimentar, a autonomia da produção agrícola e o desenvolvimento socioeconômico das comunidades locais, fundado em quatro princípios: valorização do conhecimento tradicional e científico num contexto participativo; utilização de estratégias de produção baseadas na sustentabilidade e nos sistemas da agricultura familiar; utilização de métodos participativos e integrados de pesquisa, ensino e extensão; promoção, manejo e uso do germoplasma local como estratégia de conservação da agrobiodiversidade5.
A profunda influência indígena na cultura brasileira guarda formas harmônicas de se relacionar com a natureza que estão se perdendo devido a um manejo dos recursos naturais pautado pelo mercado globalizado que despreza a visão holística do camponês tradicional. Essa visão, fruto de sentir-se inserido num conjunto de interdependências da natureza, desperta a sensibilidade ecológica para auscultar as dinâmicas do ecossistema circundante. Embora desprovidos de conhecimento científico sobre a biodiversidade, os camponeses intuem o seu papel devido à visão sistêmica do conhecimento tradicional da natureza.  
Mas qual é a importância de preservar a biodiversidade? 4
Antes de nada, por motivos ecológicos. Ela é indispensável para manter os processos evolutivos da vida; para regular os equilíbrios físico-químicos da biosfera; para a fertilidade do solo e a regulação dos ciclos hidrológicos; para a absorção e decomposição dos poluentes e a purificação da água.     

Em segundo lugar, por motivos éticos e patrimoniais. Os seres humanos têm o dever de não eliminar outras formas de vida, transmitindo às gerações futuras a herança recebida, pois os ecossistemas naturais são laboratórios para entender a evolução e a sobrevivência da humanidade. 
Por fim, a biodiversidade é também importante por motivos econômicos. Ela fornece produtos alimentares, matérias primas e medicamentos para a saúde humana, estando na base de toda produção agrícola e oferecendo as bases para o desenvolvimento de biotecnologias. 

Tendo presentes esses motivos, é possível apontar dois problemas éticos relacionados com a biodiversidade com implicações ambientais e econômicas para o Brasil: a biopirataria e o monopólio e a uniformização das sementes transgênicas.
O termo biopirataria refere-se ao fato de recursos biológicos e conhecimentos indígenas serem pirateados e patenteados por empresas multinacionais e instituições científicas sem as comunidades que, durante séculos, usaram e conservaram estes recursos e geraram conhecimentos sobre eles, terem participação nos benefícios auferidos da sua aplicação e exploração. A biopirataria significa a apropriação de recursos biogenéticos e/ou conhecimentos de comunidades tradicionais por indivíduos ou instituições que procuram o controle exclusivo ou o monopólio sobre estes recursos e conhecimentos, sem a autorização estatal ou das comunidades detentoras destes conhecimentos e sem a repartição justa e eqüitativa dos benefícios oriundos destes acessos e apropriações. 
Sabe-se do interesse das multinacionais de biotecnologia pela biodiversidade amazônica. O acesso a esses recursos ocorre de forma predatória e antiética, movido por puros interesses econômicos que afetam diretamente as comunidades locais, desrespeitando suas culturas e conhecimentos tradicionais, prejudicando a sustentabilidade dessas comunidades. 

A biopirataria, facilitada pelo processo de globalização, multiplicou as oportunidades de patenteamento em âmbito internacional. Existem exemplos recentes de multinacionais requerendo registros de exclusividade sobre plantas típicas da Amazônia. O combate a essas práticas baseia-se na Convenção sobre a biodiversidade, defendendo a conservação da diversidade biológica, a exploração econômica sustentável e a divisão justa dos benefícios obtidos, garantindo, para cada país, a soberania sobre o patrimônio genético do seu território.
Outra questão discutida no Brasil são o cultivo e a comercialização de sementes transgênicas6. A nova lei de biossegurança aprovou seu o plantio, mas não fechou a discussão sobre a questão. Movimentos populares como o Movimento dos Sem Terra e a Via Campesina promovem ações contra as sementes transgênicas. Associações de consumidores lutam pela rotulagem dos produtos transgênicos e conseqüente poder de decisão autônoma do consumidor sobre o seu uso. 
As conseqüências do cultivo de transgênicos sobre o meio ambiente e sobre a saúde humana são o foco da discussão.  Existem fortes indícios sobre o surgimento de alergias ocasionadas pelos alimentos transgênicos, mas faltam estudos mais detalhados e consistentes sobre seus efeitos de longo prazo. Este é o impasse dos estudos de impacto, pois os efeitos aparecem com o passar do tempo e a transgenia agrícola ainda é muito recente para poder avaliar os seus resultados. Se isso vale para a saúde humana, muito mais para o meio ambiente que tem prazos longuíssimos para que os efeitos à nível genético e ambiental apareçam. Essa constatação impõe o princípio de precaução como mínimo ético numa situação de incerteza.  
Entretanto, o foco primordial da questão ética é o monopólio econômico dos transgênicos nas mãos de multinacionais, provocando a exploração dos agricultores. A exclusividade sobre as sementes para o plantio por meio da desativação genética da sua germinação, impossibilitando o uso das sementes produzidas pelo próprio agricultor, termina com a autonomia dos agricultores e os coloca em total dependência das multinacionais das sementes. 
A produção agrícola não está a serviço das necessidades das comunidades, respondendo a interesses econômicos globalizados, movida pelas commodities do agronegócio. Ela produz grãos para exportar e/ou alimentar animais para a produção de carne ou para produzir energia renovável para mover os carros. Sendo o automóvel e a carne para consumo humano os principais causadores do problema ambiental devido às grandes extensões para sua produção, é necessário pensar numa agricultura sustentável, discutindo o que significa desenvolvimento sustentável.  
2. Desenvolvimento sustentável

O relatório Nosso Futuro Comum, da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente, propôs em 1987 o conceito de desenvolvimento sustentável7,8,9 como uma maneira de conjugar o uso dos recursos naturais para o desenvolvimento com a sustentabilidade do ambiente. Definiu como desenvolvimento sustentável aquele que satisfaz as necessidades das presentes gerações sem comprometer as das gerações futuras. Este conceito foi aceito pela Conferência das Nações Unidas de 1992. Como o sentido de desenvolvimento ficou vago, foi identificado com a visão clássica da economia que mede o progresso a partir da renda per capita e do PIB nacional, determinando a própria compreensão de sustentabilidade10. 
Se desenvolvimento fosse entendido em sentido humano e social como qualidade de vida, a sustentabilidade teria outra conotação e seria avaliado com outros referenciais. Esse foi o intuito das Nações Unidas ao criar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), superando uma visão economicista e monetarista do desenvolvimento. 
Definir a sustentabilidade em relação às necessidades das gerações futuras é desconhecer a progressão geométrica das necessidades humanas e do seu progresso econômico correspondente, provocando o desmantelamento da biodiversidade necessária à preservação do ecossistema e impossibilitando a reprodução dos seus recursos para as gerações futuras. Por outro lado, Amartya Sen pondera que ver os seres humanos apenas em termos de necessidades é fazer uma idéia muito insuficiente da humanidade11. Portanto, a sustentabilidade não pode ser definida pelas puras necessidades humanas, mas pela complexidade ambiental da reprodução da vida de um ecossistema12. 


Até recentemente, os economistas não se interessavam por temas ambientais, porque os recursos naturais tidos como bens livres e abundantes não necessitavam de estimativa de preço, critério considerado parâmetro para o reconhecimento do valor objetivo das coisas.  Bens como rios, florestas, clima não eram valorizados, pois não tinham uma precificação. Existiam em abundância. A natureza não tendo preço, a depreciação do meio ambiente nunca entrou nos orçamentos como a depreciação de prédios, instalações e equipamentos. 

Por isso, alguns economistas começam a propor a inclusão da depreciação ou preservação do meio ambiente no cálculo orçamentário, tendo como critério “quem polui deve pagar pelo dano” para que a preservação do meio ambiente seja incentivada como um ganho, pois “Salvar o planeta pode ser um negócio rentável”. Essa solução parece oportuna numa situação de emergência ambiental, mas insuficiente e perigosa, a longo prazo.
A atribuição de valores de mercado a bens comuns e interdependentes da natureza propõe a própria causa da degradação ambiental e da injusta distribuição dos seus efeitos como solução. Essa proposta deve ser corrigida e ampliada por uma perspectiva ecocêntrica e social, assumindo uma compreensão interacionista e ecossistêmica do ambiente e englobando o ecossistema natural e social. 
A ideologia desenvolvimentista do progresso econômico configurou, durante muito tempo, o imaginário social do Brasil entendido como um país em desenvolvimento rico em recursos naturais. Os critérios para medir o progresso ficaram sempre reduzidos aos índices econômicos. Embora o Brasil tenha tido altos índices de crescimento econômico nunca aconteceu um verdadeiro salto qualitativo social para a população brasileira. O país continua com uma das mais injustas distribuições de renda do mundo. Essa ideologia foi transformada em mito, analisada magistralmente no auge da sua expressão pelo economista brasileiro Celso Furtado13.

O crescimento aconteceu às custas da abundância de recursos naturais, desatento às implicações ambientais do uso predatório da natureza e fundado em estruturas econômico-sociais arcaicas que burlavam os mecanismos políticos de distribuição da riqueza gerada. Por isso não se pode equacionar a questão ambiental no Brasil sem ter presente esse processo sócio-econômico. Nessa situação a pergunta pela sustentabilidade do desenvolvimento adquire uma complexidade que precisa englobar tanto o fator ambiental quanto o social. Essa é a tese do grupo da justiça ambiental.    
3. Justiça ambiental

O movimento social nasceu nos Estados Unidos inspirado nas marchas em defesa dos direitos dos negros. Constatou-se que os maiores índices de poluição industrial e de presença de resíduos tóxicos estavam situados em regiões habitadas por populações afro e latino-americanas. Empresas químicas poluidoras aproveitavam-se da vulnerabilidade e baixa consciência e organização destes grupos para localizar-se nestas regiões, largando resíduos tóxicos e dejetos em cursos de água e aterros sanitários, sem encontrar oposição organizada da população. Esse fenômeno de empurrar o ônus ambiental para as populações negras foi chamado de racismo ambiental. A constatação originou a articulação de denúncia e organização da população a não aceitar a injusta degradação do seu meio ambiente, lutando por medidas socialmente igualitárias de política ambiental. Essa movimentação formulou o princípio ético de que grupos sociais vulneráveis não devem arcar com o peso desproporcional das conseqüências ambientais negativas resultantes de operações comerciais, industriais ou municipais ou da execução de políticas públicas e programas federais, estaduais, locais e tribais14.
Inspirada pelo movimento sócio-ambiental dos negros americanos foi constituída, em 2001, a Rede Brasileira de Justiça Ambiental, tendo o seu manifesto fundacional no Fórum Social de Porto Alegre de 2002. Definiu, como injustiça ambiental, o mecanismo pelo qual sociedades social e economicamente desiguais destinam a maior carga dos danos ambientais às populações de baixa renda, aos grupos sociais discriminados, aos povos étnicos tradicionais, aos bairros operários, às populações marginalizadas e vulneráveis15. 
O movimento da justiça ambiental está envolvido em conflitos sócio-ambientais oriundos da conformação de territórios por processos produtivos industriais, agrícolas ou mineradores, ocasionando poluição que afeta a vida e a saúde das populações circunvizinhas. Leis ambientais dos países centrais não aceitam estruturas produtivas degradantes para o ambiente, que são exportadas para países periféricos sem legislações rígidas de proteção do meio ambiente.  Essas externalizações de danos ambientais, possibilitadas pela economia globalizada, não são contabilizadas como valor nos custos. É o que a economia ecológica chama de metabolismo social, processo visível na Europa, onde países importam seis vezes mais do que exportam e, contudo, têm um lucro muito superior, embora a produção não aconteça em seu território, devido ao conhecimento agregado na precificação do produto. A degradação humana e ecológica, não contabilizada no custo final, fica por conta dos países periféricos15.  
  Desconhecer os efeitos colaterais destes processos macro-econômicos sobre o meio ambiente seria maquiar o fenômeno da degradação ambiental nos países periféricos. Os países subdesenvolvidos são responsabilizados pela degradação ambiental em seus territórios, esquecendo que ela é uma externalização de danos ambientais dos países ricos. A degradação, além de destruir ecossistemas e sua biodiversidade, afeta a saúde das populações, destruindo o meio ambiente natural e cultural base para reprodução social da vida. 
As chagas ambientais manifestam-se no uso da terra pela monocultura do agro-negócio exportador, espalhando desertos verdes de soja, de cana de açucar, de eucaliptos com a correspondente exploração de trabalho sazonal em condições infra-humanas; na exploração de minerais gerando poluição e riscos para os ecossistemas e para as populações circunvizinhas; na produção de energia hidroelétrica através da construção de barragens, extinguindo biomas e expulsando pequenos agricultores de suas terras; nos conflitos sociais envolvendo o acesso ao solo urbano para moradia e na localização da poluição industrial e de resíduos tóxicos na proximidade de bairros populares15. 
Por isso não se pode enfrentar a questão ambiental sem levar em consideração a íntima relação entre ambiente e saúde, pois os efeitos da degradação ambiental aparecem na saúde já que o ambiente configura as condições para a reprodução da vida e, para compreender essa relação, impõe-se uma visão ecológica da própria saúde humana.  
4. Saúde e ambiente

A relação da saúde com o ambiente sempre foi uma preocupação humana e respondeu pela compreensão da doença como um reflexo dos miasmas presentes no ambiente. Tratava-se de uma explicação essencialmente ambiental da doença. 

O progresso da biologia microbiana mudou substancialmente essa concepção. As causas não eram mais os ares fétidos, mas os micróbios que invadem o corpo do enfermo. O ambiente continua importante como reservatório de hospedeiros e vetores das patologias. A causa deixa de ser algo vago, como o miasma, identificando-se com o contágio de um micróbio. A ecologia médica estuda as relações dos fatores físicos e biológicos com a doença e a inter-relação entre o ambiente e os vetores das patologias16. 

A revolução bacteriana trouxe grandes benefícios, contudo teve um efeito colateral negativo, o retrocesso da visão social da medicina presente na biomedicina atual. As novas doenças civilizacionais sem origem microbiana devolvem a importância ao ambiente não como reservatório, mas como um ecossistema de interdependências naturais, sociais, políticas e culturais, influenciando a saúde e a doença. Desse modo, surge a compreensão ecossistêmica da saúde, veiculada por sanitaristas brasileiros17,18. 

Nessa concepção, o foco da preocupação com o ambiente não é tanto a doença, mas a saúde, agregando ao binômio “saúde-ambiente” os conceitos de sustentabilidade ecológica, qualidade de vida, justiça social, democracia e direitos humanos. Assim, o ambiente em seu sentido amplo é integrado na própria compreensão da saúde. Antes o ambiente era algo externo condicionador da doença e reduzido ao seu aspecto físico. Hoje a visão sobre a doença e a própria saúde não considera apenas fatores específicos, mas a interação entre eles. Essa concepção exige uma abordagem mais complexa da presença de riscos no ambiente. 

O modelo ecossistêmico une três reflexões simultâneas: a saúde, o ambiente e, como mediação entre os dois, as condições, situações e estilos de vida dos grupos populacionais específicos. Significa conjugar saúde e ambiente, entrelaçando a sustentabilidade ecológica do ambiente natural com o desenvolvimento socioeconômico do entorno e com a qualidade de vida. A sustentabilidade e o desenvolvimento são básicos para a qualidade de vida, entendida por Minayo, como “um processo de construção de novas subjetividades pela participação em projetos de mudanças em uma ótica de desenvolvimento sustentável e de cumplicidade com as gerações futuras. Embora existam tentativas de quantificar indicadores... a definição de qualidade de vida é eminentemente qualitativa”, pois junta, “ao mesmo tempo, o sentimento de bem-estar, a visão de finitude dos meios para alcançá-lo e a disposição para a solidariedade, ampliar as possibilidades presentes e futuras”. Dessa maneira, o enfoque ecossistêmico de saúde como qualidade de vida “é como um guarda-chuva onde estão ao abrigo nossos desejos de felicidade, nossos parâmetros de direitos humanos; nosso empenho em ampliar as fronteiras dos direitos sociais e das condições de ser saudável e de promover saúde”18, p. 174. 
Outra forma de pensar a relação entre ambiente e saúde é a teoria sobre a reprodução social da saúde proposta pelo sanitarista argentino Juan Samaja20,21, com forte influência no Brasil. Para ele, as ciências da saúde têm por objeto “os encontros e transações entre diversos espaços de valorações e regulamentações dos problemas que a reprodução social apresenta em todas as esferas da sociabilidade humana: biossocial, sociocultural, econômico-societal e a ecológica-política”20, p. 95-96. 
O objeto saúde compreende tanto as concepções e práticas sanitaristas das esferas biocomunal (reprodução biológica e ambiental), comunal-cultural (reprodução da consciência e da conduta), societária (reprodução associativa e econômica) e estatal (reprodução ecológico-política). Esse foco da saúde na reprodução social das condições de vida ultrapassa o puro espaço disciplinar da medicina, englobando epidemiologia ecológica, antropológica, sociológica, jurídica, econômica e ambientalista. Para Samaja, as condições de vida determinam as situações de saúde. Portanto, as situações de saúde devem ser estudadas na perspectiva das condições de reprodução da vida. Isso significa dizer que, se a saúde é o completo estado de bem-estar físico, psíquico, mental e social, então “ela é inseparável das condições de vida, e só se pode defini-la como controle sobre os processos de reprodução da vida social. Ou seja, a saúde constitui a própria ordem regular desse movimento reprodutivo”20, p. 100. O ambiente identifica-se com as condições de vida que possibilitam a reprodução social da saúde. 
O conceito integral de promoção da saúde, ultrapassando a simples compreensão de prevenção, foi explicitado pela carta de Ottawa, de 1996. Ela define promoção da saúde como a oferta de meios para a população melhorar a sua situação sanitária, exercendo maior controle sobre ela. As condições e requisitos para a saúde são: a paz, a educação, a moradia, a alimentação, a renda, o ecossistema estável, a justiça social e a eqüidade. As estratégias para promover a saúde incluem o estabelecimento de políticas públicas saudáveis, a criação de ambientes favoráveis, o fortalecimento de ações comunitárias, o desenvolvimento de habilidades pessoais e a reorientação dos serviços de saúde22. 

Essa compreensão ampla e integral é o resultado das diversas conferências mundiais de promoção da saúde. Esse movimento parte da análise das contradições presentes nas cidades para formular propostas, pois as condições sanitárias dos grandes aglomerados urbanos atuais são os maiores desafios para a promoção da saúde. Por isso, surgiu a idéia das cidades saudáveis que procuram conjugar saúde e ambiente, comprometendo politicamente os municípios na criação das condições estruturais e comunitárias para um ambiente urbano saudável23,24.

Conclusão
A bioética brasileira do meio ambiente aponta para uma crescente consciência da responsabilidade do país pela preservação da rica biodiversidade do país. Por outro lado, caracteriza-se por uma forte conotação social devido à injusta distribuição da sua riqueza nacional. No Brasil, o binômio - natureza e sociedade - esteve histórica e culturalmente ajustado até o momento da sua inserção econômica no mercado global.  A natureza foi transformada em recursos naturais para exportação e para industrialização. O país passou por um acelerado processo de aculturação moderna sem o devido tempo para uma assimilação criadora, provocando efeitos de desintegração sociocultural. Os espaços humanos sofreram uma rápida transformação cultural pela urbanização, separando a sociedade de uma relação harmônica com a natureza e esgarçando as relações sociais.

A preocupação por uma ecologia humana parte da necessária integração entre o natural e o cultural presente, desde sempre, na relação da humanidade com a natureza, configurando ecossistemas e comunidades humanas até a industrialização e a urbanização dos tempos modernos, quando essa interação harmônica foi quebrada. Por isso não tem sentido opor seres humanos e seres vivos ou comunidades humanas e ecossistemas vivos como acontece no conflito entre tendências éticas antropocêntricas e biocêntricas. Trata-se de recuperar essa relação harmônica numa perspectiva ecocentrada que compreende os humanos como um elo central das interdependências de qualquer ecossistema, fundado numa inter-relação empática com os seres vivos.
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